PARECER Nº 387, DE 2017

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 10, de 2017
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-n°69/2017, do Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar nº 10, de 2017, tem por escopo alterar a Lei Complementar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013, que instituiu o Plano de carreiras, empregos públicos e o Sistema retribuitório para os servidores ferroviários da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ.

A propositura tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma emenda.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, compete-nos, como Relator designado que fomos, exarar manifestação sobre a matéria sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em consonância com o disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

Verificamos que a iniciativa cuida de adequar dispositivos da Lei que se pretende alterar aos ajustes solicitados pela Direção da Estrada de Ferro Campos de Jordão, bem como atender os termos de decisão judicial proferida nos autos da ADIN nº 2240254-75.2015.8.26.0000.

A matéria é de índole administrativa tem natureza legislativa, do que decorre ser a iniciativa privativa do Senhor Chefe do Poder Executivo, consoante o artigo 24, § 2º, item 1, da Carta Paulista.

Inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

DA EMENDA

A Emenda nº 1 pretende inserir dois novos artigos no projeto de lei complementar, providência que entendemos não deve prosperar, posto cuidar de temas inerentes à direção superior da Administração Pública, cuja atribuição está restrita ao Governador do Estado consoante determina o artigo 47 da Constituição do Estado.

Deste modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.

Portanto, somos pela rejeição da emenda nº 1.

CONCLUSÃO

Por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei complementar em análise deve ser aprovado. No que se refere à emenda apresentada na fase de pauta, entendemos razoável que seja discutida na Comissão de mérito correspondente.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 10, de 2017, e pela rejeição da emenda nº 01.

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, 10/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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